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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
JOAO FERREIRA DA COSTA em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HC n. 1.0000.21.130866-
3/000).

O paciente foi preso em flagrante em 18/6/2021, pela suposta prática 
do delito de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006). Posteriormente, a prisão 
em flagrante foi convertida em preventiva.

Nesta via, o impetrante sustenta a ausência de fundamentação apta a 
justificar a segregação cautelar, reputando não atendidos os requisitos autorizadores 
da medida extrema, insculpidos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Alega, ainda, a nulidade do flagrante, pois o mandado judicial de busca 
domiciliar teria sido expedido sem que houvesse fundada suspeita, decorrendo apenas 
de denúncias anônimas.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem constitucional para 
revogar a custódia preventiva imposta ao paciente, ainda que com a adoção de outras 
medidas cautelares menos gravosas.

É, no essencial, o relatório. Decido.
A matéria não pode ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, pois 

não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário.

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas 
corpus contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, salvo no caso de 
flagrante ilegalidade, conforme demonstra o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. IMPETRAÇÃO CONTRA 
LIMINAR INDEFERIDA EM HC IMPETRADO NA CORTE 
DE ORIGEM. SÚMULA 691/STF. INSURGÊNCIA 
CONTRA SUPOSTA QUEBRA DE CUSTÓDIA DE 
TELEFONE CELULAR APREENDIDO EM CELA DE 
PRESÍDIO, CUJA QUEBRA DE SIGILO TERIA 
ENGENDRADO INQUÉRITO POLICIAL. PLEITO DE 
TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE INDEFERIU A 
LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus 
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 

Edição nº 3197 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 23 de Julho de 2021   Publicação: Segunda-feira, 26 de Julho de 2021
Documento eletrônico VDA29533299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JORGE MUSSI   Assinado em: 23/07/2021 20:51:11
Publicação no DJe/STJ nº 3197 de 26/07/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 80905bea-b205-4572-8eb6-2b4d3b001a84



mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do 
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
[...]
3. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz de justificar o processamento da 
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, 
deve-se resguardar a competência do Tribunal Estadual 
para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 671.071/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/06/2021, DJe 28/06/2021)
 

Confira-se também a Súmula n. 691 do STF: “Não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, 
em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar.”

No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize 
o afastamento da aplicação do mencionado verbete uma vez que a decisão atacada 
está fundamentada com os elementos constantes dos autos, especialmente porque o 
relator consignou o seguinte (fls. 271-272):

 
A liminar em Habeas Corpus é medida excepcional, 
só podendo ser concedida em casos em que se 
demonstre de plano, de modo inequívoco, a presença 
de seus requisitos autorizadores.
No caso em análise, a despeito das alegações do 
impetrante, tenho que os argumentos apontados na 
peça inicial não são suficientes para a concessão da 
liminar, mostrando-se sensato, neste primeiro 
momento, ouvir a autoridade coatora.

 
Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do RISTJ, 

indefiro liminarmente o presente habeas corpus. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de julho de 2021.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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